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RESUMO
O artigo reflete sobre o perfil dos programas de promoção de saúde voltados a crianças com TEA, destacando que sua consolidação depende da avaliação das iniciativas e práticas desenvolvidas. Mostra que tais práticas são inspiradas em uma visão ampliada dos determinantes sociais do processo saúde-doença, extrapolando a simples identificação de fatores de risco. A promoção da saúde exige desenhos avaliativos inovadores, com participação, empoderamento e práticas educativas reflexivas. Avaliar esses programas requer modelos teóricos que expliquem mudanças complexas diante das desigualdades sociais e em saúde. No campo da promoção de saúde para pessoas com TEA, novas abordagens avaliativas permitem compreendê-los como sistemas complexos nos contextos socioculturais e ambientais. A efetividade, sob essa ótica, problematiza a relação entre sujeitos, estratégias e resultados, destacando a importância de modelos teóricos que orientem práticas e expliquem resultados.
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INTRODUÇÃO
A saúde pública constitui-se em um campo de reflexão e de práticas que, por sua própria natureza, não pode ser dissociado das questões sociais. A indissociabilidade entre saúde e sociedade revela-se na medida em que os processos sociais — econômicos, culturais, políticos, ecológicos e de acesso a serviços — influenciam decisivamente tanto a qualidade de vida dos indivíduos quanto os fenômenos relacionados à saúde e à doença, além de moldarem a própria organização dos sistemas de atenção. Dessa forma, compreender a saúde não significa apenas intervir sobre aspectos biológicos ou clínicos, mas, sobretudo, reconhecer os determinantes sociais que condicionam os modos de adoecimento e de viver coletivamente.
Mesmo em um cenário em que predomina a medicalização de todos os ciclos e situações da vida, é necessário recontextualizar os fenômenos da saúde e da doença como produções social e culturalmente situadas. A medicalização, ao reduzir a experiência humana a parâmetros clínicos e biomédicos, tende a obscurecer dimensões fundamentais da vida social, produzindo estratégias de intervenção que, em muitos casos, não respondem às necessidades concretas da população. Assim, estratégias de enfrentamento e cuidado precisam ser enraizadas nos contextos sociais, políticos e culturais em que se inserem, sob pena de desconsiderar os sujeitos em sua integralidade.
Nesse sentido, pesquisas situadas no campo social e educacional oferecem contribuições valiosas para a promoção da saúde, compreendida não como um campo restrito, mas como uma área emergente e multidisciplinar. A promoção da saúde engloba práticas, programas e intervenções que articulam saberes diversos, orientados por referenciais teóricos e princípios ideológicos que colocam a comunidade como núcleo de análise e ação (Mcqueen, 2001; Green; Kreuter, 1996). Ao deslocar o foco da saúde para além do indivíduo isolado e situá-la no plano coletivo, a promoção da saúde propõe não apenas práticas preventivas, mas também estratégias de empoderamento social, participação comunitária e transformação de condições de vida.
Este artigo busca, nesse horizonte, problematizar a promoção de saúde das crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), enfatizando suas práticas, propostas avaliativas e a dimensão da afetividade presente em tais iniciativas. O objetivo é ressaltar a avaliação como eixo central para consolidar a promoção da saúde não apenas como prática institucional, mas como campo de conhecimento capaz de influenciar processos decisórios e fomentar políticas públicas baseadas em evidências.
A compreensão da saúde como prática social demanda reconhecer que ela se constitui em um espaço de disputa entre saberes, poderes e interesses. Autores críticos, como Campos (2000) e Cecílio (2009), destacam que a organização das políticas públicas de saúde não pode ser reduzida a uma lógica administrativa, mas precisa ser vista como campo de relações políticas, de tensões entre Estado, sociedade civil e atores institucionais. Assim, a promoção da saúde não deve ser entendida apenas como instrumento de prevenção de doenças, mas como prática emancipatória que considera o sujeito em sua complexidade.
No caso das crianças com TEA, tal perspectiva mostra-se ainda mais necessária. A promoção da saúde deve articular-se a políticas de inclusão educacional e social, pois os determinantes que afetam a vida dessas crianças não se limitam ao campo clínico, mas se estendem ao acesso à escola, à convivência comunitária e à garantia de direitos básicos. A avaliação, nesse contexto, não deve restringir-se a mensurar indicadores de saúde, mas deve incorporar dimensões qualitativas, ligadas à afetividade, à socialização e ao desenvolvimento humano integral.
Foucault (1979) chama atenção para o modo como a sociedade moderna organiza dispositivos de saber-poder que produzem normas e regulam condutas. No campo da saúde, tais dispositivos se materializam em protocolos, classificações diagnósticas e práticas de vigilância que, muitas vezes, reforçam padrões de normalidade e exclusão. Pensar a promoção da saúde das crianças com TEA sob essa ótica significa reconhecer o risco de uma medicalização excessiva e propor estratégias de cuidado que privilegiem a autonomia, a diversidade e o reconhecimento da singularidade dos sujeitos.
É importante destacar que o conceito de promoção da saúde ultrapassa a ideia de programas isolados, configurando-se como processo político que envolve disputas ideológicas. A ênfase na comunidade, no empoderamento e na participação social rompe com a lógica verticalizada das políticas públicas, abrindo espaço para uma visão mais democrática e plural. No entanto, esse ideal enfrenta contradições práticas: muitas vezes, políticas de saúde pública permanecem presas a uma racionalidade instrumental, priorizando indicadores quantitativos em detrimento de aspectos qualitativos, o que limita sua efetividade junto às populações em maior situação de vulnerabilidade.
Além disso, a infância, enquanto fase de intensas transformações biológicas e sociais, exige um olhar cuidadoso por parte das políticas de saúde. No caso das crianças com TEA, esse olhar deve ser ainda mais atento, pois a invisibilidade social e a falta de preparo das instituições educacionais e de saúde muitas vezes reforçam processos de exclusão. É nesse ponto que a articulação entre saúde e educação se torna imprescindível: políticas de promoção de saúde não podem desconsiderar o direito à educação inclusiva, à convivência comunitária e ao desenvolvimento integral.
Outro aspecto que merece ser ressaltado é a afetividade como categoria central para a promoção da saúde. Embora frequentemente relegada ao campo das relações pessoais, a afetividade assume papel político quando pensada como elemento que possibilita inclusão, acolhimento e reconhecimento social. Para crianças com TEA, cujas experiências de socialização podem ser marcadas por barreiras e preconceitos, práticas de cuidado que incorporem a dimensão afetiva revelam-se fundamentais. Elas não apenas ampliam possibilidades de interação, mas também contribuem para a construção de ambientes mais democráticos e humanizados.
Portanto, ao problematizar a promoção da saúde das crianças com TEA, este estudo busca evidenciar que não se trata apenas de implantar programas ou protocolos, mas de refletir sobre práticas sociais impregnadas de poder, de discursos que classificam e hierarquizam e de estratégias que podem tanto ampliar quanto restringir possibilidades de inclusão. A aposta em uma política de saúde pública baseada em evidências, mas sensível aos contextos sociais e culturais, revela-se como caminho promissor para consolidar um campo que valorize o cuidado integral, a equidade e a justiça social.






METODOLOGIA
A presente investigação ancora-se no referencial foucaultiano, compreendendo a promoção da saúde não apenas como um conjunto de ações técnicas e institucionais, mas como um campo de produção discursiva atravessado por relações de poder e saber. Tal perspectiva permite problematizar a forma como o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é narrado, diagnosticado e cuidado no interior das práticas de saúde e educação, revelando que tais discursos não emergem de maneira neutra, mas constituem-se historicamente como efeitos de regimes de verdade. Assim, a análise aqui proposta não se limita a descrever programas e políticas, mas busca evidenciar como os sujeitos com TEA são posicionados e subjetivados por meio de dispositivos de medicalização, normalização e governamentalidade.
Nessa direção, a pesquisa assume o caráter qualitativo e interpretativo, partindo do entendimento de que os fenômenos sociais e de saúde devem ser lidos a partir de seus contextos históricos e culturais. Inspirada na arqueologia foucaultiana, esta investigação volta-se à identificação dos enunciados que estruturam as práticas de promoção da saúde relacionadas ao TEA, interrogando quais saberes são legitimados, quais vozes são silenciadas e de que modo determinadas práticas tornam-se possíveis em detrimento de outras. Já o movimento genealógico possibilita compreender os modos pelos quais tais discursos foram se consolidando ao longo do tempo, articulados a estratégias de poder que produzem efeitos concretos na vida das crianças e famílias envolvidas.
Ao compreender os documentos, programas e avaliações como materializações de discursos, a metodologia empregada reconhece que cada iniciativa carrega em si uma racionalidade política que organiza modos de viver, de compreender a deficiência e de intervir sobre os corpos. Por isso, analisar práticas avaliativas não significa apenas mensurar resultados, mas decifrar as tramas de poder-saber que sustentam tais práticas e explicam sua eficácia social. Avaliar, nesta perspectiva, implica desvelar as condições históricas que fazem com que um determinado modelo de intervenção seja considerado válido, eficaz ou científico, e outro, por sua vez, seja desqualificado ou invisibilizada.
Desse modo, a opção foucaultiana afasta-se de uma metodologia normativa e prescritiva, e aproxima-se de uma atitude crítica, que não busca uma verdade definitiva, mas sim problematizar o caráter contingente e político dos discursos que atravessam a promoção da saúde. O olhar metodológico aqui adotado procura colocar em evidência como as políticas públicas e os programas de saúde para pessoas com TEA atuam como dispositivos que tanto podem reforçar mecanismos de exclusão quanto abrir possibilidades de resistência, participação e transformação social. Nesse sentido, a investigação compreende a promoção da saúde como um espaço de disputas discursivas e práticas em que se negociam sentidos, valores e estratégias, exigindo do pesquisador uma postura reflexiva e vigilante sobre os efeitos que sua própria análise pode produzir.

O DEBATE DA PROMOÇÃO DE SAÚDE.
Inspirado no relatório Lalonde de 1974, a carta de Ottawa, fruto da conferência internacional de promoção de saúde e marcos na história desta área, traz definições clássicas da promoção de saúde como “O processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação e controle desse processo” (OMS, 1986, p. 13).
Define como condições fundamentais e determinantes para a saúde fatores sociais e econômicos, incluindo renda, educação, alimentação, saneamento, segurança e serviços de saúde. Saúde é conceituada, portanto, de forma ampliada e com vistas a combater as iniquidades sociais e as desigualdades em saúde, revitalizando a agenda de saúde no plano internacional e colocando a saúde de indivíduos e comunidades como um bem público universal. Cinco estratégias-chave para a promoção da saúde decorrem dessa visão:
· Políticas públicas orientadas pelos princípios do direito à saúde e a qualidade de vida (tendo por base a intersetorialidade);
· Ambientes saudáveis (sustentabilidade e preservação do meio ambiental);
· Ações comunitárias (empoderamento e participação);
· Atuação sobre estilos de vida (considerando os componentes estruturais desses comportamentos ou hábitos);
· Reorientação dos serviços de saúde (ampliando e qualificando programas e práticas tradicionais no campo da saúde pública e da educação em saúde);
A partir dessas estratégias, alguns princípios básicos consideram o campo da promoção de saúde:
· Desigualdades sociais são determinantes para a saúde e a qualidade de vida de indivíduos e comunidades; 
· Desigualdades são históricas e socialmente construídas, sendo imperativo o reconhecimento do componente socioestrutural das desigualdades e iniquidades;
· Práticas e ações em promoção da saúde devem ser multidisciplinar, multi estratégicas e multisetoriais, tendo por base a mobilização e a participação de atores, setores e comunidades, já que considera indivíduos, grupos e comunidades como sujeitos ativos e responsáveis pelo sucesso das ações.
A promoção da saúde recupera a saúde como uma prática socialmente construída e pressupõe que seja compreendida simultaneamente dentro de um enfoque institucional e estratégico, sempre relacionado a contextos reflexivos em que estão inseridos os agentes sociais. Violência, gravidez na adolescência, alcoolismo, tabagismo, poluição e meio ambiente, transporte público e trânsito, condições de moradia, hábitos alimentares, desnutrição, fome, acesso aos serviços e bens ao conhecimento, a informação e a educação, por definição, são questões próprias do campo da saúde. 
A partir do enfoque das determinantes sociais, as ações de promoção da saúde pressupõem um olhar crítico sobre as práticas tradicionais de educação para a saúde e de atenção à saúde que tem como fundamentos a prevenção de fatores de risco para as doenças.
Assim, o sucesso das iniciativas sociais e de saúde depende de estratégias participativas e que enfatizam a mobilização e engajamento de indivíduos e comunidade. 
As práticas de promoção de saúde partem de uma concepção ampliada de saúde, propondo estratégias desenhadas de forma abrangente (multidisciplinar e multissensorial) e participativa, desde o diagnóstico das necessidades e problemas junto com a população afetada até o planejamento das atividades e avaliação dos resultados.  A população é vista como sujeito ativo, agente social e corresponsável pelo sucesso das mudanças e ações pretendidas.
Experiências bem-sucedidas em promoção da saúde são frutos da participação ativa de diversos setores da sociedade, inclusive das organizações não governamentais, serviços de saúde, escolas, entre outros. Decorrem de uma prática reflexiva em torno da construção compartilhada de novos saberes e práticas. Assim, resultados e efeitos de iniciativas em promoção e educação em saúde de ações participativas e ou intersetoriais e/ou interdisciplinares estão em grande parte atrelados a estratégias e processos de diálogo e de colaboração que respeitando a autonomia dos sujeitos reconheçam padrões sociais e culturais diversos que definem e moldam hábitos e práticas (Bourdieu, 2005)
A complexidade das intervenções em promoção e de educação em saúde das pessoas com TEA tem implicado revisões e a ampliação das abordagens dos modelos avaliativos tradicionais, desafiando a busca de evidências e de efetividade. 
Portanto, avaliar a efetividade das propostas de promoção da saúde dos sujeitos com TEA envolve necessariamente analisar, a partir dos princípios e concepções ampliadas de saúde. 
Trata-se de analisar o porquê e como as intervenções “funcionam” e provocam mudanças e efeitos que podem beneficiar a curto, médio e longo prazo a saúde e a qualidade das pessoas com TEA. 
A demanda crescente por efetividade das propostas e programa de promoção da saúde das pessoas com TEA por parte dos gestores avaliadores e profissionais envolvidos, traz o desafio de sistematizar teorias, mecanismos e evidências que sustentam práticas e programas inovadores no campo da saúde e educação das pessoas com TEA. 
Abordagens avaliativas no campo da promoção de saúde são cruciais para promover o diálogo e induzir o aprendizado a partir das experiências. Refletindo criticamente sobre as intervenções, ajudam a qualificar as ações e atividades, estimulando o debate conceitual e metodológico sobre a efetividade das práticas para os sujeitos com TEA.
Uma concepção importante a respeito da mobilização e engajamento de atores e comunidades vem da contribuição do Paulo Freire (1987 - 1999) a respeito das práticas educativas. O autor enfatiza que o mecanismo crucial para o engajamento e a formação de uma consciência crítica ocorre quando os conhecimentos e os saberes construídos através da experiência dos indivíduos são valorizados e incluídos como parte constitutiva e fundamental do processo educativo. 
Assim, Freire, tal como Giddens, toma como ponto de partida teórico a concepção dos agentes sociais como portadores de saberes, sujeitos ativos dos processos de mudança e de melhoria na qualidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A promoção da saúde inspira, hoje em dia, política, ações e compromissos em escala local, nacional e global, voltados para a qualidade de vida dos grupos e comunidades, considerando a saúde como um bem e recurso público fundamental e direito humano inalienável.
De forma coerente, as estratégias de promoção da saúde incluem uma reorientação das políticas e intervenções públicas, visando promover e proteger a saúde. Configuram propostas abrangentes que ultrapassam o âmbito de políticas de saúde e do sistema de saúde. Enquanto campo aplicado de conhecimentos, a promoção de saúde compreende um conjunto diversificado de práticas e intervenções com características específicas, com ênfase na participação e na intersetorialidade (Carvalho et al., 2004). As políticas e programas de promoção em saúde, especificamente para as pessoas com TEA, envolvem, para sua compreensão e avaliação, abordagens foucaultianas, já que suas práticas e seus resultados giram em torno de cooperação entre setores, instituições e sujeitos ativos e reflexivos.
A importância de gerar conhecimentos sobre programas intersetoriais e sobre processos e práticas inovadoras é uma demanda crescente de tomadores de decisão, gestores, profissionais e demais setores. A promoção da saúde como campo de conhecimento e práticas necessita urgentemente de ampliar o debate sobre a evidência da efetividade de suas práticas, aumentar o número das intervenções avaliadas, visualizando uma base sólida de comparação e conhecimento.
A consolidação de uma política de promoção da saúde voltada às crianças com TEA requer, portanto, não apenas o desenho de estratégias de intervenção, mas também a construção de um campo teórico que dialogue com os desafios da sociedade contemporânea. Isso implica reconhecer que saúde e educação precisam caminhar de forma articulada, superando barreiras institucionais e fragmentações de políticas que, muitas vezes, dificultam a efetividade das ações.
Outro aspecto central está na valorização do sujeito e de suas singularidades. A promoção da saúde deve ultrapassar a visão reducionista que enxerga apenas diagnósticos e protocolos clínicos. Para as crianças com TEA, é fundamental que a afetividade, a socialização e a convivência comunitária sejam reconhecidas como dimensões tão importantes quanto os indicadores biomédicos, compondo uma abordagem integral e inclusiva.
Se destaca a urgência de fortalecer práticas avaliativas críticas e contextualizadas. Nesse sentido, a contribuição da perspectiva foucaultiana permite compreender que tais práticas não são neutras, mas atravessadas por relações de poder, discursos e disputas políticas. Avaliar políticas e programas de saúde significa, assim, questionar quem define os critérios de sucesso, quais vozes são ouvidas e quais realidades permanecem invisibilizadas.
Por fim, pode-se afirmar que o futuro da promoção da saúde dependerá de sua capacidade de se reinventar enquanto campo de conhecimento, construindo pontes entre ciência, gestão e sociedade. Somente com práticas intersetoriais, sustentadas por avaliações rigorosas e sensíveis às necessidades locais, será possível consolidar um modelo de saúde pública inclusivo, democrático e comprometido com a justiça social.
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